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AS MÁGOAS DO IMPÉRIO 
 

 

Introdução 

 

 
 A epopeia dos Descobrimentos e a ideia de um Império português espalhado pelo mundo 
constituem o âmago da Nação portuguesa, e, porventura, a razão mais forte da sua definição 
como povo europeu de características próprias. 
 Os Descobrimentos, levados a cabo com meticuloso planeamento e apoiados nos mais 
avançados conhecimentos científicos da época, conferem aos portugueses o estatuto de pioneiros 
do mar, tarefa de que se incumbiram com assinalado rigor, indesmentível audácia e um espírito 
de sacrifício que em muito ultrapassou o que prometia a força humana. Na feliz expressão de 
Jaime Cortesão, «com o advento das navegações portuguesas o homem vai pela primeira vez 
conhecer os lineamentos gerais e a grandeza do planeta que habita».1 
 Neste ano, em que se comemoram quinhentos anos da chegada de Vasco da Gama à 
longínqua Índia, é importante que os portugueses, especialmente os mais jovens, se 
consciencializem da grandeza e do valor desse empreendimento — e encontrem aí, como noutras 
páginas da nossa História, justificado motivo para se orgulharem dos seus antepassados. Que esse 
orgulho sirva, sobretudo, para reforçar a sua auto-estima, erguendo-se como verdadeiro estímulo 
para a construção do futuro. 
 Não se quedaram os portugueses, todavia, pela descoberta das rotas marítimas. Poucos 
anos após a chegada das primeiras naus à costa do Indostão, eis que a presença portuguesa no 
Oriente se transformou substancialmente. De simples comerciantes que intentáramos ser, cedo 
nos vimos guindados ao muito mais complexo papel de conquistadores. A partir daí, estava 
traçado um destino imperial, onde se iriam fundir os actos mais sublimes com as mais 
desprezíveis vulgaridades humanas.  
 Suportando tremendos sacrifícios, e, frequentemente, perdendo mais do que ganhando, a 
ideia do Império atravessou a alma portuguesa durante mais de cinco séculos. Têm marcada 
influência ultramarina todas as grandes crises nacionais: 
 
 – O final da dinastia de Avis e a perda da independência (1580), consequência do 

esgotamento causado pela aventura do Oriente e cujo acto de liquidação se executou 
em Alcácer Quibir; 

 – O termo da Monarquia Absoluta,2 na sequência das Invasões Francesas, elas mesmas 
motivadas pela fidelidade à Aliança Inglesa (e ao seu poderio naval), que, durante 
séculos, funcionou como garantia da manutenção do Império e do acesso, por mar, 
aos territórios que o compunham; 

 – O fim do regime monárquico, causado, em grande parte, pelo desprestígio resultante 
do Ultimatum britânico e da cedência à Inglaterra dos territórios situados entre 
Angola e Moçambique; 

                                                           
1 JAIME CORTESÃO, A génese da expansão portuguesa, In «História de Portugal» (DAMIÃO PERES), 

Vol. III, p. 333. 
2 Neste caso, privilegiámos o «momento» da sua ocorrência e não o facto em si, o qual sempre teria tido 

lugar, independentemente dos acontecimentos imperiais. 
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 – A curta duração da 1.ª República, enfraquecida pela nossa participação na 1.ª Guerra 
Mundial, novamente para, através da Aliança Inglesa, assegurarmos a manutenção 
das colónias; 

 – A derrocada do regime salazarista-caetanista, na sequência da prolongada guerra do 
ultramar de 1961 a 1974. 

  
 Chegados a Abril de 1974, os portugueses confrontaram-se, subitamente, com a 
necessidade de solucionar, em simultâneo, dois magnos problemas nacionais: a substituição do 
regime ditatorial, que governara o país durante 48 anos, e o encerramento do período imperial. 
Dividido entre a construção do futuro e a liquidação do passado, a maioria do povo português, 
absorvido pelas frenéticas convulsões da revolução metropolitana, como que se desinteressou 
pela última tragédia imperial. Conforme referiu Orlando Ribeiro, «ao contrário do Ultimatum 
ou da perda das colónias pela Espanha, o abrir mão do Ultramar não marcou um tempo de 
reflexão na «inteligência» portuguesa».3  
 Passados que foram vinte e três anos dessa crise, que tanto marcou o tecido social 
português, é talvez chegado o momento de, serenamente, reabrir o debate sobre o encerramento 
do Império, inclusive para permitir encarar o relacionamento com os PALOP4 com a 
transparência e a lucidez estratégica que o assunto requer. Há que pôr de parte quaisquer 
sentimentalismos tolos, sejam eles complexos de culpa ou, simplesmente, o reacender do secular 
inconformismo no que concerne à nossa pequenez (vulgo mania das grandezas). 
  
 A proposta que apresentamos ao leitor, através deste ensaio, deverá ser entendida como 
uma reflexão comparativa entre os objectivos principais da nossa expansão e os resultados 
efectivamente obtidos. Trata-se, pois, de uma abordagem não épica dessa importante parte da 
nossa história, privilegiando os aspectos políticos, económicos, militares e humanos em que a 
acção dos portugueses não logrou atingir as metas que o sonho do Império estabelecera. 
 Fazemo-lo, deliberadamente, numa perspectiva do exclusivo interesse de Portugal e do 
seu povo, entendidos como realidade europeia, o que implica, necessariamente, um ângulo de 
visão que sabemos ter os seus limites próprios e — temos que o admitir — alguma dose de 
parcialidade no confronto com os povos que colonizámos.  
 Não deve este texto ser visto como uma espécie de «História da Expansão Portuguesa». 
Pretendemos que seja entendido, tão-somente, como um «ensaio» sobre um tema histórico, 
propositadamente limitado, do qual ficam excluídos diversos aspectos que constituíram 
notórios avanços para Portugal e, acima de tudo, para a humanidade em geral.  
 Assim, recorrendo ao testemunho de vários escritores — desde o século XV aos nossos 
dias —, convidamos o leitor a ir registando algumas das ideias mais relevantes que se debateram, 
nos últimos quinhentos anos, sobre a nossa experiência imperial. Haveremos de notar que, 
contrariamente ao que se proclamava no tempo de Salazar, a Pátria (e o seu empenhamento no 
ultramar) frequentemente se discutiu, com naturalidade e sem torpes acusações de traição. 
 Dos testemunhos aqui transcritos esperamos que o leitor possa retirar conclusões válidas 
sobre os seguintes aspectos: 
 – Conveniência da adopção de uma política de conquista, tendo em conta a 

localização dos territórios que decidimos dominar; 

                                                           
3  ORLANDO RIBEIRO, A colonização de Angola e o seu fracasso, pág. 49. 
4  Abreviatura de Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa. 
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 – Grau de adesão popular à ideia imperial; 
 – Capacidade, em gentes e meios financeiros, para o desenvolvimento dos territórios 

ultramarinos; 
 – Força militar disponível para a defesa do Império; 
 – Grau de prosperidade que o povo português usufruiu da posse de colónias. 
  
 O leitor nascido na primeira metade do século XX poderá, adicionalmente, enriquecer os 
tópicos atrás mencionados com uma reflexão sobre eventuais carências actualmente sentidas 
pela sociedade portuguesa e directamente atribuíveis ao encerramento do ciclo imperial.  
  
 No Capítulo VIII encontrará o leitor uma mais desenvolvida análise ao empenhamento 
militar em África no derradeiro século da presença portuguesa. A maior atenção dedicada a esse 
período específico é compreensível. É, de todos, o mais polémico, por ser o mais recente e por ter 
conduzido ao termo do Império. Não admira, portanto, que em torno desses anos se nos deparem 
mais pretextos para debate. São, também, dessa época a maior parte das «feridas» que ainda se 
acham por cicatrizar. 
 Nos tempos que se seguiram ao 25 de Abril, assistimos, com desgosto, a uma separação 
mental dos antigos combatentes da última guerra do Império. Num dos extremos encontrávamos 
aqueles que idealizavam prosseguir o sonho ultramarino, atirando para o lixo da História os 
«traidores» que haviam «vendido» a Pátria ao estrangeiro. No outro extremo, arrastados pelo 
espírito libertador da revolução, situavam-se os recém-chegados ao fundamentalismo 
anticolonial, que adoptavam uma postura de rejeição do passado, quase pedindo desculpa por 
terem pertencido ao famigerado exército colonial.  
 Num país vocacionado para maiorias silenciosas, é difícil contabilizar o peso de uma 
corrente intermédia que, assumindo com orgulho crítico uma herança histórica sem a qual 
cancelaríamos a ideia de «Portugal», aposta decididamente nos valores da democracia, da justiça 
social, e — porque não? — num projecto europeu a que aderimos de facto na década de 1960. 
Acreditamos que seja largamente maioritária, entre os antigos combatentes, esta linha moderada 
que, sinceramente, perfilhamos. No entanto, a falta de um debate sério e rigoroso sobre os 
derradeiros anos do Império tem-na mantido num comodismo taciturno. 
 Oxalá possa este ensaio contribuir, de algum modo, para a imprescindível quebra desse 
teimoso mutismo colectivo. 
 
 Algumas advertências queremos fazer, no entanto, ao cidadão que nos lê. O presente 
texto poderá ser considerado um trabalho de História, mas não privilegia a constância narrativa 
dos seus compêndios. O principal objectivo deste ensaio é colocar os portugueses perante 
determinadas opiniões e levá-los a tirar as suas próprias conclusões. Como diria António Sérgio, 
«não me importa a História, mas os meus actuais patrícios, — mas o intelecto do leitor que me 
está lendo os livros. O efeito que escrevendo procurei alcançar foi a reforma do espírito da nossa 
gente jovem (de que a reforma política e social está pendente), e não determinadas particulares 
soluções de problemas históricos particulares. Para mim é baldo todo estudo do acontecer de 
outrora que não venha em função de uma necessidade actualíssima, que não seja determinado por 
um problema vivo; que não possa influir nas criaturas de hoje, preparando o amanhã.»5 
 

                                                           
5  ANTÓNIO SÉRGIO, Ensaios, Tomo II, p. 6. 
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 Numa outra perspectiva, este livro é, também, uma visão de um soldado do Império. O 
leitor detectará, várias vezes, que quem escreve está particularmente atento a essa parte fulcral da 
história imperial portuguesa que foi a conquista e defesa militar dos territórios de além-mar. De 
facto, o Império representou, durante demasiado tempo, um ideal de contornos dogmáticos, para 
o qual se buscaram soluções de índole marcadamente militar, em prejuízo das que deveriam ser 
produzidas pela política. 
 Porque partilhamos a ideia de que a História nos fornece os melhores ensinamentos sobre 
o futuro é que entendemos ser indispensável esquadrinhar as obras dos autores antigos. Neles 
podemos descortinar um apurado sentido crítico, tratando com a maior naturalidade temas que só 
no triste consulado salazarista passaram a ter etiqueta de intocáveis tabus. Procurámos, 
relativamente aos autores mais antigos, actualizar a grafia para melhor compreensão dos seus 
textos. 
 Não desconhecemos que, ao abordar a questão do Império Português de uma forma não-
épica, nos sujeitamos às críticas habituais entre portugueses. Já Alexandre Herculano se 
queixava desse provincianismo patrioteiro quando verberava: 
 

 Ainda hoje há homens das novas ideias, os quais se dizem cheios de ilustração e de 

filosofia, que, abandonando os milagres supostos, não porque os tenham por infundados ou 

absurdos em si, mas porque supõem que o fanatismo pode lucrar com eles, não querem que 

se toque nas tradições humanas que se ligam à glória nacional. (...) 

 Se a história pergunta: — «Acaso esses combates, em que, sem dúvida, se praticaram 

grandes feitos, foram úteis ao progresso moral e material do povo em cujo nome se 

pelejaram, ou trouxeram a sua decadência? Está ou não essa glória militar, aliás indisputável, 

assombrada por grandes crimes? Foi a intenção, a qual só determina o valor moral das 

acções, nobre, grandiosa, pura, ou teve motivos menos elevados? Foi um arrojo, um ímpeto 

nacional, ou um impulso dado pela ambição, ou pelo capricho de algum príncipe?» — A 

história que faz estas perguntas ou outras análogas, porque esse é o seu dever, comete aos 

olhos dos tais um crime de lesa-patriotismo.
6 

 
 É no perfeito conhecimento da actualidade das palavras de Herculano que convidamos o 
leitor a acompanhar a análise que este ensaio constitui. Esperamos que ela possa facultar alguns 
dados de reflexão para uma melhor estimativa do que foi, para Portugal, a agonia do Império: se 
a perda de um lucro, se a perda de um prejuízo. 

 
 

David Martelo – 1998 

                                                           
6  ALEXANDRE HERCULANO, Solemnia Verba. Segunda carta ao Sr. A.L. Magessi Tavares, In “Opúsculos”, 
Tomo III, pág. 109/110. 


